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FEDERAÇÃO
Bancários SP e MS

Greve geral em junho: Sindicato ingressa
ações contra desconto no BB e Caixa Federal

OOSindicato ingressou ações na
Justiça contra o Banco do Bra-

sil e Caixa Federal, no último dia 17,
onde pleiteia o não desconto do dia
da segunda greve geral contra as re-
formas da Previdência Social e tra-
balhista, realiza no dia 30 de junho.
A ação civil pública contra o Ban-
co do Brasil, com pedido de tutela
de urgência, foi ingressada na 5ª
Vara do Trabalho de Campinas; a
ação contra a Caixa Federal, com o
mesmo pedido, foi ingressada na 7ª
Vara.

Liminares cassadas
Caixa Federal: O desembargador do

trabalho Roberto Nóbrega de Al-
meida Filho, do Tribunal Regional
do Trabalho de Campinas (TRT da
15ª Região), após analisar manda-
do de segurança impetrado pela
Caixa Federal, cassou no último dia
21 de junho a liminar que proibia
a instituição financeira pública de
descontar o dia da primeira greve
geral deste ano contra as reformas
da Previdência e trabalhista (28 de
abril), assim como o sábado e do-
mingo subsequente, dos salários dos
empregados.

A liminar foi concedida pelo juiz
André Luiz Menezes Azevedo Set-

te, da 12ª Vara do Trabalho de
Campinas no último dia 12 de
maio, após analisar ação civil pú-
blica, com pedido de tutela de ur-
gência, ingressada pelo Sindicato
dois dias antes (10).

Diante da cassação, o Departa-
mento Jurídico do Sindicato in-
gressou recurso (agravo regimental)
no dia 3 deste mês de julho.

Banco do Brasil:
O desembargador relator Ricar-

do Antonio de Plato, do TRT de
Campinas, após apreciar mandado
de segurança impetrado pelo BB,
cassou no último dia 28 de junho a

liminar que proibia o banco de
descontar dos salários dos funcio-
nários o dia da primeira greve geral
(28 de abril) contra as citadas re-
formas.

A liminar foi concedida pelo juiz
Marcelo Chaim Chohfi, da 5ª Vara
do Trabalho de Campinas, no últi-
mo dia 11 de maio, após análise de
ação civil pública, com pedido de
tutela de urgência, ingressada pelo
Sindicato no mesmo dia 11.

No momento, o Departamento
Jurídico do Sindicato aguarda no-
tificação para entrar com recurso
(agravo regimental).

MM A N I F E S TA Ç Ã OA N I F E S TA Ç Ã O

Sindicato exige acesso à agência digital do Itaú

OOSindicato realizou manifesta-
ção em frente ao prédio onde

está instalada a agência digital do
Itaú, em Campinas, para exigir livre
acesso ao local de trabalho, no úl-
timo dia 20. Neste mês de julho
completa um ano que a agência di-
gital, localizada numa das princi-
pais avenidas de Campinas, José de

Souza Campos, mais conhecida
por Norte-Sul, não abre suas portas
para os diretores do Sindicato.

Um ano sem acesso
O ‘aniversário’ foi marcado com

distribuição de bolo, refrigerante, lín-
gua de sogra, chapéu de festa per-
sonalizado e carta aberta. Inclusive
o Sindicato montou barraca na Pra-

ça Salim Jorge, localizada à Rua
Gustavo Ambrust.

Itaú impede ação sindical
Para justificar a proibição, o

banco das famílias Setubal, Salles
e Villela diz que agência digital
está localizada num prédio que
não é exclusivo da instituição. Pura
balela. Na verdade, o Itaú quer im-

pedir a atuação do Sindicato. O má-
ximo que fez até o momento, diga-
se de passagem, foi abrir as portas
da agência digital para uma visita-
ção, em fevereiro deste ano. O Sin-
dicato exige livre acesso à agência
digital, semanalmente. O Sindicato
exige respeito aos direitos dos ban-
cários.
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Comando e Fenaban negociam centro de realocação

OOComando Nacional dos Ban-
cários e Fenaban voltaram a

negociar a implantação dos centros
de requalificação e realocação de
bancários, que visam o aprimora-
mento técnico, no último dia 18 em
São Paulo. O acordo está pratica-
mente fechado, falta apenas ajustar
alguns termos. Os centros estão
previstos na cláusula 63ª da Con-
venção Coletiva de Trabalho (CCT).
A próxima reunião será realizada no
dia 8 de agosto.

Impasse
Na mesma reunião foram deba-

tidos mais dois temas, porém sem
consenso: monitoramento de re-
sultados (cláusula 37ª da CCT); e
adiantamento emergencial de salá-
rios nos períodos transitórios es-
peciais de afastamento por doença
(cláusula 66ª da CCT).
Ranking: A Fenaban insiste em

promover alterações na cláusula
37ª, que proíbe a divulgação de re-
sultados individuais de funcioná-
rios. As propostas dos bancos visam
enaltecer os melhores vendedores,
sem expor aqueles que não atingem
os resultados esperados. O que é di-

fícil de equacionar, sempre vai re-
sultar em assédio moral. O que o
Comando não aceita.
Afastamento: A cláusula 66ª da
CCT garante o pagamento do salá-
rio, por um período de 120 dias, ao
bancário afastado por doença que

deixou de receber o benefício por-
que foi avaliado como apto pelo pe-
rito do INSS e inapto pelo médico
do trabalho do banco, desde que
comprove ter apresentado o pedido
de reconsideração ao citado órgão
público e o agendamento da pri-
meira perícia médica.

Alguns bancos deixaram de
cumprir a cláusula 66ª desde agos-
to do ano passado, quando o Mi-
nistério da Saúde extinguiu a pos-
sibilidade de pedido de reconside-
ração junto ao INSS. Diante dessa
situação, é inadmissível que os
bancos continuem exigindo um
documento extinto.

O Comando propôs que seja
aceito recurso ingressado pelo ban-
cário, contestando o resultado da
perícia. Até o momento sem acor-
do.

Fonte: Contraf-CUT

Sindicatos e Fenaban discutem assédio moral

AAFenaban apresentou no último
dia 20 os dados sobre denún-

cias de assédio moral via canais es-
pecíficos (bancos ou sindicatos),
durante a terceira reunião realiza-
da neste ano para avaliar o Proto-
colo para Prevenção de Conflitos no
Ambiente de Trabalho, previsto na
cláusula 58ª da Convenção Coleti-
va de Trabalho (CCT).

Os sindicatos, mais uma vez, rei-
vindicaram a redução do prazo de
apuração das denúncias de assédio
moral, de 45 para 30 dias, e a es-
tratificação das denúncias, com os
cinco casos mais recorrentes. A Fe-
naban negou reduzir o prazo de
apuração e resiste em estratificar as
denúncias. Porém, os bancos se
comprometeram em apresentar al-

gumas medidas adotadas com base
nas denúncias, na quarta reunião a
ser realizada no próximo dia 21 de
setembro. Para o diretor do Sindicato
e representante da Federação dos
Bancários de SP e MS na reunião
Gustavo Frias, “o objetivo dos sin-
dicatos é detectar os problemas. O
passo seguinte é a adoção de me-
didas corretas de prevenção”.

Reunião do GT sobre centro de requalificação e realocação, realizada no
dia 8 de fevereiro deste ano, em São Paulo

Impasse na mesa sobre PCMSO

AAFenaban manifestou concor-
dância com apenas três das

21 questões do questionário de
avaliação do Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional
(PCMSO) proposto pelos sindicatos,
durante a terceira mesa de Saúde do
Trabalho realizada no último dia 6,
em São Paulo. Diante do impasse, o
questionário volta a ser debatido na
próxima reunião, a ser realizada no
dia 5 de setembro.

Na primeira reunião da Comis-
são Paritária de Saúde do Trabalho,
no último dia 13 de março, os sin-

dicatos discordaram da proposta de
questionário apresentada pela Fe-
naban e se comprometeram em
elaborar uma contraproposta. Na se-
gunda reunião, realizada no último
dia 8 de maio, mediante a apre-
sentação da contraproposta dos
sindicatos, a Fenaban assumiu com-
promisso em analisar. Na terceira
reunião, impasse.

Como disse o diretor do Sindi-
cato e representante da Federação
dos Bancários de SP e MS na Co-
missão, Gustavo Frias, em matéria
publicada na edição nº 1511 deste

jornal, “o questionário elaborado pe-
los sindicatos, entre outros pontos,
irá identificar o médico e a quali-
dade do atendimento”. O diretor
Gustavo destacou ainda que a con-
traproposta contempla questões re-
ferentes aos riscos da atividade
profissional e abertura de CAT (Co-
municação de Acidente de Traba-
lho).

A Comissão Paritária de Saúde
do Trabalho está prevista na cláu-
sula 68ª da Convenção Coletiva de
Trabalho (CCT).

Fonte: Contraf-CUT

Classibancários
Casa em Sumaré

Vendo, condomínio Viva Vista Bri-
sa, 54 m2 ( dois quartos), piscina,
playground e salão de festa. R$
250 mil. Tratar com Carlos Rosa.
Fone: (19) 99770-3477.

Apto no Bonfim
Alugo, 3 dormitórios, avenida Al-
berto Sarmento, atrás do Itaú, em
Campinas. Valor: R$ 800,00; con-
domínio, R$ 300,00. Tratar com
Rita. Fone: (19) 3236-1255.

Denny Cesare



Ti re  suas  dúv i das
Jur íd ico

Complementação de
aposentadoria: reflexos
de verbas trabalhistas

Planos de complementação de aposenta-
doria são comuns entre os bancários, espe-
cialmente pelo fato de serem geralmente ofe-
recidos pelo banco empregador. São os deno-
minados fundos de pensão ou entidades fe-
chadas de previdência complementar, como
exemplo a Previ, FUNCEF, dentre outros.

Segundo o portal do Instituto Nacional do
Seguro Social, as previdências privadas ofere-
cem ao trabalhador o recebimento de um recurso
adicional, sendo assim, um mecanismo que per-
mite, facultativamente, acumular reservas para
que, no futuro, ele/ela possa desfrutar de uma
complementação na sua aposentadoria. Além dis-
so, esse benefício poderá possibilitar cobertu-
ra em casos de morte ou invalidez.

No caso dos bancários, ao aderir o programa
de complementação de aposentadoria ofertado
pelo banco empregador, há o pagamento, pelo
bancário ou pela instituição (dependendo do acor-
dado no contrato de trabalho) de uma prestação
mensal relativa a esta cobertura/benefício.

O cálculo do valor desta prestação leva em
conta as verbas remuneratórias percebidas
pelo bancário enquanto permanecer em ativi-
dade. A esta parcela dá-se o nome de salário de
participação. Ocorre que, em muitos casos, as
verbas remuneratórias devidas ao bancário
não são pagas em conformidade com a jorna-
da de trabalho efetivamente exercida ou função
desempenhada, gerando, posteriormente, re-
conhecimento pela Justiça do Trabalho de tais
verbas.

Com o reconhecimento judicial ou acordo ex-
trajudicial a ser efetivado com o empregador e
o recebimento das verbas remuneratórias pelo
bancário, nasce para este o direito de ver in-
corporado em sua complementação de apo-
sentadoria as verbas remuneratórias antes so-
negadas. Ou seja, ao mudar o cálculo feito pelo
fundo, somando as verbas pagas posteriormente,
muda também a complementação recebida
mensalmente pelo beneficiário, que passa a ser
maior.

Este reconhecimento importa em média em
um reflexo de 1% do valor recebido na Justiça
do Trabalho no valor da renda mensal da com-
plementação de aposentadoria. Em casos con-
duzidos pelo escritório LBS Advogados, que pres-
ta assessoria ao Sindicato, observamos uma di-
ferença de até R$ 1.000,00 (mil reais). Lembrando
que os valores são definidos de acordo com a
situação de cada bancário. Vale mencionar que
para se beneficiar destes reflexos, é necessá-
rio ao bancário que lhe tenham sido pagas as
verbas remuneratórias antes sonegadas em acor-
do extrajudicial ou por meio de ação na Justiça
do Trabalho, bem como ingressar com ação pe-
rante a Justiça Comum Estadual em face da en-
tidade de Previdência Privada.

Tais Nunes Soares Paulo, advogada do
Departamento Jurídico do Sindicato.

Claudia C. Nunes da Costa, estagiária da
área Cível e Previdenciária do Departamento

Jurídico do Sindicato.

ED I ÇÃO Nº 1518 O BAN CÁR IO 3

DD I R E I T OI R E I T O

SS E G U R A N Ç AE G U R A N Ç A

Banco do Brasil nega prorrogar
VCP, em audiência no MPT

OOBanco do Brasil negou prorro-
gar o prazo de pagamento da

Verba de Caráter Pessoal (VCP),
durante a sexta e última audiência
no Ministério Público do Trabalho
para tratar do processo de reestru-
turação, realizada na semana pas-
sada (dia 20), em Brasília.

Os representantes do banco res-
saltaram que a reestruturação, im-
plantada em novembro do ano pas-
sado, está concluída, “não havendo
mais que se falar em fechamento de
agências”, segundo a ata da au-
diência. O BB informou que o TAO
(Talento e Oportunidades) Espe-
cial permanece aberto.
Lotação: As novas lotações ainda
não foram definidas em decorrên-

cia da falta de “tempo hábil para
análises e avaliações pertinentes”,
registra a ata da audiência. Neste
mês de julho, segundo os repre-
sentantes do BB, foram visitadas
oito agências dentre as 35 mencio-
nadas na última audiência, reali-
zada no dia 9 de junho, para en-
tender como se processa a reestru-
turação.

Estão programadas mais 25 vi-
sitas até o final do mês de agosto.
Corte de função: Segundo o BB, no
início da reestruturação, foram cor-
tadas aproximadamente nove mil
funções; seis mil funcionários per-
deram o cargo e não se aposentaram
ou se desligaram; hoje 2.300 fun-
cionários permanecem descomis-

sionados.
PAS: O BB não concordou em rever
o Programa de Assistência Social
(PAS). Em outros termos, negou in-
cluir as comissões cortadas na soma
total da remuneração, permitindo
assim adiantamento salarial maior.
O BB destacou que o PAS “sempre
se deu sobre as verbas salariais fi-
xas”, segundo a citada ata da au-
diência.

Avaliação
Para Maria do Carmo Peggau, re-

presentante da Federação dos Ban-
cários de SP e MS na audiência, “as
discussões mediadas pelo MPT ter-
minaram e a realocação de 2.300
funcionários descomissionados per-
manece sem solução”.

Sem avanço na mesa de Igualdade de Oportunidades 

TTerminou sem nenhum avanço
a terceira mesa bipartite de

Igualdade de Oportunidade, que
reuniu sindicatos e Fenaban no úl-
timo dia 17 em São Paulo. Os re-
presentantes dos bancos não con-
cordaram em criar um Grupo de
Trabalho específico para discutir
questões relacionadas à diversida-
de sexual e identidade de gênero,

proposto pelos sindicatos na se-
gunda reunião, realizada no último
dia 15 de maio. Quanto à deflagra-
ção de campanha de combate ao
preconceito sexual nos locais de tra-
balho, a Fenaban assumiu com-
promisso em analisar.

Os sindicatos propuseram tam-
bém a criação de um programa de
mais contratação de pessoas com

deficiência (PCD), não apenas o es-
tabelecido pela legislação. As res-
postas da Fenaban serão apresen-
tadas na quarta reunião da mesa bi-
partite, a ser realizada no próximo
dia 19 de setembro. A mesa está
prevista na cláusula 51ª da Con-
venção Coletiva de Trabalho (CCT). 

Fonte: Contraf-CUT

Prefeito de Paulínia sanciona lei que obriga
bancos a contratar vigilância durante 24h

OOprefeito de Paulínia, Dixon Ro-
nan Carvalho, sancionou no

dia 13 de junho último a lei nº 3549
que obriga os bancos e as coopera-
tivas de crédito a contratar serviço
de vigilância armada para atuar
24h por dia, incluindo finais de se-
mana e feriados. O projeto de lei,
que originou a lei sancionada, foi
aprovado pelos vereadores em ses-
são realizada no último dia 24 de
abril.

De autoria do vereador Danilo
Barros, a lei estabelece que os vigi-

lantes permaneçam no interior das
agências, com acesso ao botão de
pânico e terminal telefônico para
acionar a polícia. E mais: os bancos
e cooperativas devem instalar “es-
cudos de proteção ou cabine para vi-
gilantes, câmeras de circuito inter-
no para gravação de imagens de to-
dos os acessos destinados ao públi-
co, lugares estratégicos (movimen-
tação de pessoas), entradas e saí-
das”.
Monitoramento: A proposta defen-
dida pelos sindicatos prevê sistema

de gravação eletrônica de imagens,
em tempo real, através de circuito fe-
chado de televisão, interligado com
central de controle fora do local mo-
nitorado. Inclusive consta no modelo
de projeto de lei, que trata da ins-
talação de novos dispositivos de
segurança nas agências bancárias,
apresentado pelo Sindicato às câ-
meras de vereadores e prefeituras da
base em 2011, O citado modelo de
projeto de lei foi elaborado pela Con-
traf-CUT e Confederação Nacional
de Vigilantes (CNTV).



Caixa Federal reabre PDVE

AACaixa Federal reabriu no último
dia 17 o prazo de adesão ao

Programa de Desligamento Volun-
tário Extraordinário (PDVE), que se
estende até o próximo dia 14 de
agosto. Em comunicado interno, a
Caixa Federal informa que preten-
de desligar 5.480 empregados, nes-
ta segunda fase do PDVE, relança-
do no último dia 14. Na primeira
fase, encerrada no último dia 31 de
março, 4.645 empregados aderi-
ram ao PDVE, segundo a Comissão
Executiva dos Empregados (CEE).
Os termos do PDVE serão analisa-
dos pela CEE/Caixa, que criticou a
decisão da Caixa Federal, adotada
sem nenhuma negociação com os
sindicatos.

De acordo com o comunicado da
Caixa Federal, estão aptos a aderir
ao PDVE os aposentados pelo INSS
ou que estão aptos a aposentar

pelo INSS até o dia 31de dezembro
deste ano; empregado “com no mí-
nimo 15 anos de efetivo exercício de
trabalho”; ou empregado “com adi-

cional de incorporação de função de
confiança/cargo em comissão/fun-
ção gratificada até a data do desli-
gamento (sem exigência de tempo
mínimo de efetivo exercício de tra-
balho na Caixa)”.

A Caixa Federal informa também
que será efetuado pagamento de
uma indenização “equivalente a
dez remunerações base do empre-
gado, limitada a R$ 500 mil, consi-
derando como referência a data de
30 de junho deste ano”, em parce-
la única. Não haverá incidência de
impostos de renda e recolhimento
de encargos sociais sobre o valor da
indenização. O desligamento será
efetuado entre os dias 24 de julho
a 25 de agosto deste ano.

EE M P R E G OM P R E G O

Sindicatos e Bradesco debatem PDVE

OO s sindicatos se reuniram no úl-
timo dia 20 com o Departa-

mento de Recursos Humanos do
Bradesco para esclarecer dúvidas e
solicitar providências referentes ao
Plano de Desligamento Voluntário
Especial (PDVE), lançado no último
dia 13. O Bradesco concordou que
nenhum funcionário elegível seja
demitido até o próximo dia 31 de
agosto, quando encerra o prazo de
adesão. Quanto à extensão do PDVE
aos funcionários demitidos às vés-
peras do lançamento e faziam par-
te do chamado público-alvo, o Bra-
desco assumiu compromisso em

analisar.
Os sindicatos solicitaram tam-

bém que o Bradesco emita um co-
municado, onde informe que, quem
aderir após o dia 2 de agosto deste
ano, terá direito à PLR proporcional.
E quem já aderiu pode desistir no
prazo de até cinco dias e aderir no-
vamente após o citado dia 2 de agos-
to.

O diretor do Sindicato e repre-
sentante da Federação dos Bancá-
rios de SP e MS na reunião, Gusta-
vo Frias, destaca que o Sindicato
está à disposição dos funcionários
elegíveis ao PDVE. “É só ligar para

o setor de atendimento do Sindica-
to e agendar uma consulta com o
advogado”.
Elegível: Dirigido aos funcionários
aposentados e em vias de aposentar
(apto para requere o benefício jun-
to ao INSS) lotados em agências e
funcionários que trabalham em de-
partamentos e tem no mínimo 10
anos na instituição.
Pré-aposentadoria: Cabe esclarecer
que o funcionário que se encontra
em pré-aposentadoria, prevista na
cláusula 27ª da Convenção Coleti-
va de Trabalho (CCT), que trata de
“Estabilidades Provisórias de Em-

prego”, não é elegível ao PDVE por-
que não está apto, não reúne as con-
dições para requerer o benefício
junto ao INSS.
Indenização: O plano prevê o pa-
gamento em parcela única de 0,60%
da remuneração por ano de traba-
lho, limitado a 12 salários. Por se
tratar de verba indenizatória não
terá incidência de imposto de ren-
da e previdência. O PDVE prevê ain-
da pagamento de seis meses de
vale alimentação, em parcela úni-
ca, e manutenção do plano de saú-
de e odontológico durante 18 meses,
após desligamento.

Diretora do Sindicato é candidata
a conselheira do SantanderPrevi

Entre os dias 28 deste mês de
julho e 3 de agosto, os fun-

cionários participantes do fundo
de previdência SantanderPrevi
elegem, pela primeira vez, os
conselheiros Deliberativo e Fis-
cal. 

A diretoria do Sindicato apoia
os candidatos Orlando Puccetti
Junior para o Conselho Delibe-
rativo e Patrícia Bassanin para o
Conselho Fiscal. Patrícia é dire-
tora de Patrimônio do Sindicato.

Para votar, é necessário aces-
sar o portal do SantanderPrevi:
www.santanderprevi.com.br. 

Forró no Clube: O 1º Forró dos Bancários reuniu 220 pessoas no Clube em Campinas,
no último dia 15. A animação ficou por conta de Zé Paraíba e Banda. Confira a galeria
de fotos no site do Sindicato: www.bancarioscampinas.org.br.
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